
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3187892 - RR (2026/0070376-6)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ANTONIO SERGIO CARDOSO PINTO 
ADVOGADOS : RONNIE BRITO BEZERRA - RR001154

NAIROBIS DESIREE LARA RIBEIRO - RR002852
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS  282  E  356/STF.
AUSÊNCIA DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  PREQUESTIONAMENTO FICTO.
ART.  619 DO  CPP  E  ART.  1.025 DO  CPC. HABEAS  CORPUS DE  OFÍCIO.
INADEQUAÇÃO. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. O recurso. Agravo regimental contra decisão monocrática que conheceu do agravo em recurso
especial e não conheceu do recurso especial.
2.  Fato  relevante.  Acórdão  estadual  anulou  a  sentença  para  remessa  ao  órgão  superior  do
Ministério  Público visando à  análise  do ANPP,  preservando os  atos  instrutórios.  A agravante
alega  cerceamento  de  defesa  por  indeferimento  de  perícia  em  prova  digital,  sustentando
prequestionamento implícito dos arts. 158 e 564, IV, do CPP.
3. Pedidos. Pretende o afastamento dos óbices das Súmulas 282 e 356/STF para conhecimento do
recurso especial e, no mérito, a anulação da instrução a partir do indeferimento da prova técnica,
com realização de perícia nos vídeos; alternativamente, requer o reconhecimento de ilegalidade
flagrante  para  concessão de habeas corpus de  ofício,  com preservação do capítulo  favorável
relativo ao ANPP.

II. Questão em discussão
4. As questões em discussão consistem em saber se (i) há prequestionamento das teses fundadas
nos  arts.  158  e  564,  IV,  do  CPP,  quando  o  acórdão  recorrido  não  enfrentou  a  alegação  de
cerceamento de defesa e não foram opostos embargos de declaração; (ii) é possível reconhecer o
prequestionamento ficto e suprimir instância com base no  art. 619 do CPP e no  art. 1.025 do
CPC, em matéria estritamente jurídica, à míngua de embargos de declaração e (iii) é cabível a
concessão  de habeas  corpus  de  ofício  como  sucedâneo  recursal  para  superar  óbice  de
admissibilidade do recurso especial.

Documento eletrônico VDA59253338 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 19/08/2026 14:55:21
Publicação no DJEN/CNJ de 25/08/2026. Código de Controle do Documento: b3c48e14-42fe-49d0-bbdb-12cf5520454c



III. Razões de decidir
5.  O acórdão estadual  limitou-se à  nulidade atinente  ao ANPP, preservando a  instrução,  sem
enfrentar  a  alegação  de  cerceamento  pela  negativa  de  perícia  nos  vídeos,  inexistindo
prequestionamento das matérias federais suscitadas. Incidem os óbices das Súmulas 282 e 356 do
STF diante da ausência de embargos de declaração.
6.  O prequestionamento ficto, admitido na esfera penal, exige que a parte, no recurso especial,
aponte  violação  ao  art.  619 do  CPP para  viabilizar  o  exame da  omissão  e,  sendo a  matéria
exclusivamente  jurídica,  a  aplicação  do  art.  1.025 do  CPC.  No caso,  não  há  indicação  nem
comprovação  de  embargos  de  declaração,  afastando-se  a  possibilidade  de  prequestionamento
ficto.
7. O habeas corpus de ofício não se presta como sucedâneo recursal nem como meio de superar
inadmissão do recurso próprio, sendo cabível apenas por iniciativa do órgão julgador diante de
ilegalidade flagrante, o que não se verifica.

IV. Dispositivo e tese
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 

1. O recurso especial exige prequestionamento expresso da matéria federal; ausentes embargos de
declaração, incidem as Súmulas 282 e 356 do STF. 2.  O prequestionamento ficto no processo
penal pressupõe a indicação de violação ao art. 619 do CPP no recurso especial e, sendo a matéria
estritamente jurídica, admite-se a aplicação do art. 1.025 do CPC; não preenchidos tais requisitos,
o conhecimento é inviável. 3. O habeas corpus de ofício não se admite como sucedâneo recursal
para  contornar  óbices  de  admissibilidade,  dependendo  de  ilegalidade  flagrante  constatada  de
ofício pelo Tribunal.
Dispositivos relevantes citados:
CPP, arts. 158, 564, IV, 619 e 654, § 2º; CPC, art. 1.025; Súmulas do STF 282 e 356
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg  no  AREsp  n.  2.101.054/PR,  Min.  Rel.  Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 14/2/2023.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 18 de agosto de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3187892 - RR (2026/0070376-6)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ANTONIO SERGIO CARDOSO PINTO
ADVOGADOS : RONNIE BRITO BEZERRA - RR001154

NAIROBIS DESIREE LARA RIBEIRO - RR002852
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS  282  E  356/STF.
AUSÊNCIA DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  PREQUESTIONAMENTO FICTO.
ART.  619 DO  CPP  E  ART.  1.025 DO  CPC. HABEAS  CORPUS DE  OFÍCIO.
INADEQUAÇÃO. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. O recurso. Agravo regimental contra decisão monocrática que conheceu do agravo em recurso
especial e não conheceu do recurso especial.

2.  Fato  relevante.  Acórdão  estadual  anulou  a  sentença  para  remessa  ao  órgão  superior  do
Ministério  Público visando à  análise  do ANPP,  preservando os  atos  instrutórios.  A agravante
alega  cerceamento  de  defesa  por  indeferimento  de  perícia  em  prova  digital,  sustentando
prequestionamento implícito dos arts. 158 e 564, IV, do CPP.

3. Pedidos. Pretende o afastamento dos óbices das Súmulas 282 e 356/STF para conhecimento do
recurso especial e, no mérito, a anulação da instrução a partir do indeferimento da prova técnica,
com realização de perícia nos vídeos; alternativamente, requer o reconhecimento de ilegalidade
flagrante  para  concessão de habeas corpus de  ofício,  com preservação do capítulo  favorável
relativo ao ANPP.

II. Questão em discussão

4. As questões em discussão consistem em saber se (i) há prequestionamento das teses fundadas
nos  arts.  158  e  564,  IV,  do  CPP,  quando  o  acórdão  recorrido  não  enfrentou  a  alegação  de
cerceamento de defesa e não foram opostos embargos de declaração; (ii) é possível reconhecer o
prequestionamento ficto e suprimir instância com base no  art. 619 do CPP e no  art. 1.025 do
CPC, em matéria estritamente jurídica, à míngua de embargos de declaração e (iii) é cabível a
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concessão  de habeas  corpus  de  ofício  como  sucedâneo  recursal  para  superar  óbice  de
admissibilidade do recurso especial.

III. Razões de decidir

5.  O acórdão estadual  limitou-se à  nulidade atinente  ao ANPP, preservando a  instrução,  sem
enfrentar  a  alegação  de  cerceamento  pela  negativa  de  perícia  nos  vídeos,  inexistindo
prequestionamento das matérias federais suscitadas. Incidem os óbices das Súmulas 282 e 356 do
STF diante da ausência de embargos de declaração.

6.  O prequestionamento ficto, admitido na esfera penal, exige que a parte, no recurso especial,
aponte  violação  ao  art.  619 do  CPP para  viabilizar  o  exame da  omissão  e,  sendo a  matéria
exclusivamente  jurídica,  a  aplicação  do  art.  1.025 do  CPC.  No caso,  não  há  indicação  nem
comprovação  de  embargos  de  declaração,  afastando-se  a  possibilidade  de  prequestionamento
ficto.

7. O habeas corpus de ofício não se presta como sucedâneo recursal nem como meio de superar
inadmissão do recurso próprio, sendo cabível apenas por iniciativa do órgão julgador diante de
ilegalidade flagrante, o que não se verifica.

IV. Dispositivo e tese

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: 

1. O recurso especial exige prequestionamento expresso da matéria federal; ausentes embargos de
declaração, incidem as Súmulas 282 e 356 do STF. 2.  O prequestionamento ficto no processo
penal pressupõe a indicação de violação ao art. 619 do CPP no recurso especial e, sendo a matéria
estritamente jurídica, admite-se a aplicação do art. 1.025 do CPC; não preenchidos tais requisitos,
o conhecimento é inviável. 3. O habeas corpus de ofício não se admite como sucedâneo recursal
para  contornar  óbices  de  admissibilidade,  dependendo  de  ilegalidade  flagrante  constatada  de
ofício pelo Tribunal.

Dispositivos relevantes citados:

CPP, arts. 158, 564, IV, 619 e 654, § 2º; CPC, art. 1.025; Súmulas do STF 282 e 356

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg  no  AREsp  n.  2.101.054/PR,  Min.  Rel.  Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 14/2/2023.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por ANTÔNIO  SÉRGIO  CARDOSO

PINTO (e-STJ, fls. 621-626), contra a decisão monocrática proferida por este Relator (e-STJ, fls.

612-616), que conheceu do agravo em recurso especial e não conheceu do recurso especial.

A parte agravante objetiva a reconsideração para afastar os óbices das Súmulas 282 e

356 do Supremo, sob o argumento de que o acórdão do TJRR, ao preservar os atos instrutórios

após  anular  a  sentença  para  análise  do  ANPP,  teria  decidido  sobre  a  validade  da  instrução,

configurando prequestionamento implícito dos arts. 158 e 564, IV, do CPP (e-STJ, fls. 622-624).
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Sustenta  que  a  controvérsia  é  jurídica,  sem  necessidade  de  revolvimento  fático,

insistindo na tese de cerceamento de defesa por indeferimento de perícia em prova digital, com

apoio  em precedentes  que  admitem revaloração  jurídica  e  exigem exame pericial  quando há

dúvida sobre integridade de arquivos audiovisuais (e-STJ, fls. 624-625). 

Ao  final,  pede  o  provimento  do  agravo  regimental  para  reformar  a  decisão

monocrática  e  conhecer  do recurso especial;  subsidiariamente,  requer  a  submissão do feito  à

Quinta Turma (e-STJ, fls. 625-626). Superado o óbice de admissibilidade, busca o provimento do

especial para reconhecer o cerceamento, anular a instrução a partir do indeferimento da prova

técnica e determinar a perícia nos vídeos; como pedido alternativo, postula o reconhecimento de

ilegalidade flagrante, nos termos do art. 654, § 2º, do CPP, com preservação do capítulo favorável

relativo ao ANPP (e-STJ, fls. 626).

É o relatório.

VOTO

A pretensão não merece êxito, na medida em que a defesa não apresentou argumentos

capazes de modificar o entendimento anteriormente adotado.

O réu foi condenado como incurso no art. 15 da Lei 10.826/2003, à pena de 2 anos de

reclusão, em regime aberto, e ao pagamento de 10 dias-multa, com substituição por prestação de

serviços à comunidade e pena pecuniária no valor de 1 salário-mínimo (e-STJ, fls. 499-503). Em

apelação, o Tribunal anulou a sentença para remessa ao órgão superior do Ministério Público

visando à análise do ANPP, preservando os atos instrutórios (e-STJ, fls. 500-503). 

Ainda que o recurso especial desenvolva argumentação sobre a imprescindibilidade

de perícia em prova digital, apoiando-se no  art. 158 do CPP, o acórdão recorrido limitou-se a

apreciar  a  nulidade  atinente  ao  ANPP,  preservando a  instrução,  sem enfrentar  a  alegação  de

cerceamento  decorrente  da  negativa  de  exame técnico  dos  vídeos  (e-STJ,  fls.  500-503),  não

inexistindo o prequestionamento. 

Note-se que caberia a oposição de embargos de declaração sobre o tema versado no

especial, sob pena de preclusão. Com efeito, no presente caso, não foram opostos. Assim, incide à

espécie o óbice das Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.

Sobre o tema, confiram-se:

"PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO  PENAL.  PROGRESSÃO  DE  REGIME.  PREQUESTIONAMENTO
INEXISTENTE. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS
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CAPAZES DE ALTERAR O ENTENDIMENTO ANTERIORMENTE FIRMADO.
RECURSO NÃO CONHECIDO. DECISÃO MANTIDA. I. CASO EM EXAME
(...).
II. RAZÕES DE DECIDIR
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, cumpre ao agravante impugnar
especificamente todos os fundamentos estabelecido na decisão agravada sob pena de
ser  mantida  a  decisão  pelos  seus  próprios  fundamentos  (súmula  182  do  Superior
Tribunal de Justiça).
4. Limitando-se o recorrente a reiterar os argumentos expostos na inicial do habeas
corpus, não deve o agravo regimental ser conhecido.
5. A ausência de juízo de valor expresso pela instância de origem sobre a tese
suscitada impede o exame do recurso especial, nos termos das Súmulas 282 e 356
do STF, uma vez que o Ministério Público não opôs embargos de declaração para
prequestionar a matéria.
6.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  o  prequestionamento  pode  ser
considerado  fictamente  apenas  se  houver  oposição  de  embargos  de  declaração
apontando a omissão do tribunal de origem, o que não ocorreu no caso.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental não conhecido."
(AgRg no REsp n.  2.042.650/RN, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,
julgado em 11/12/2024, DJEN de 17/12/2024.)

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
EXECUÇÃO  PENAL.  FALTA  GRAVE.  ABSOLVIÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DE
PROVA  PERICIAL  E  DE  COMPROVAÇÃO  DA  EFETIVA  POSSE  DO
EQUIPAMENTO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS
SÚMULAS  282  E  356  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.  PEDIDO  DE
CONCESSÃO  DA  ORDEM  DE  HABEAS  CORPUS,  DE  OFÍCIO.
INADEQUAÇÃO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.
I - In casu  ,  exsurge dos autos que em nenhum momento foi debatida, no eg.
Tribunal  de  origem,  a  questão  suscitada,  de  modo  que  a  matéria  não  está
devidamente  prequestionada.  Com  efeito,  a  defesa  não  atuou  de  forma  a
viabilizar o conhecimento do recurso especial, com a oposição dos embargos de
declaração para ventilar a tese, acarretando a incidência dos óbices contidos nas
Súmulas  282  e  356  do  Supremo  Tribunal  Federal,  respectivamente:  "É
inadmissível  o  recurso  extraordinário,  quando  não  ventilada,  na  decisão
recorrida,  a questão federal  suscitada"; "O ponto omisso da decisão,  sobre o
qual não foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso
extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento".
II - Sobre o tema, ressalto que, para que se configure o prequestionamento, há que se
extrair  do acórdão recorrido pronunciamento sobre  as  teses  jurídicas  em torno do
dispositivo legal tido como violado, indicadas no recurso analisado, a fim de que se
possa,  na  instância  especial,  abrir  discussão sobre  determinada questão de direito,
definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal (AgRg no
AREsp  n.  454.427/SP,  Quinta  Turma,  Rel.  Min.  Luís  Felipe  Salomão,  DJe  de
19/2/2015), situação esta inocorrente in casu.
III - É descabido postular a concessão de habeas corpus de ofício, como sucedâneo
recursal ou como forma de se tentar burlar a inadmissão do recurso próprio, tendo em
vista que o seu deferimento se dá por iniciativa do próprio órgão jurisdicional, quando
verificada a existência de ilegalidade flagrante ao direito de locomoção.
Agravo regimental desprovido."
(AgRg no  AREsp n.  2.101.054/PR,  relator  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta
Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 14/2/2023.)
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Ademais, a peça não indica, nem comprova, a interposição de aclaratórios voltados a
provocar o debate explícito da tese relativa ao art. 158 do CPP no acórdão estadual, circunstância
necessária à configuração do prequestionamento ficto.

Outrossim, esta Corte Superior reconhece o prequestionamento ficto no âmbito penal,

desde que a parte recorrente, no recurso especial, tenha indicado a violação ao art. 619 do CPP,

visando a  permitir  que  o  órgão  julgador  avalie  a  existência  ou  não  do  vício  apontado  e,  se

constatado, proceda então à análise da questão suscitada. Em tais casos, se necessário, pode o STJ

suprimir a instância inferior, conforme preceitua o  art. 1.025 do CPC, desde que a matéria seja

estritamente jurídica: 

"RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  PENAL.  ACÓRDÃO  RECORRIDO.
OMISSÃO. EXISTÊNCIA. VIOLAÇÃO.  ART. 619 DO CÓDIGO DE PROCESSO
PENAL.  CONSTATAÇÃO.  MATÉRIA  EXCLUSIVAMENTE  JURÍDICA.
PREQUESTIONAMENTO  FICTO.  RECONHECIMENTO.  CORRUPÇÃO
PASSIVA.  ART.  317, CAPUT,  DO  CÓDIGO  PENAL.  CRIME  FORMAL.
OBTENÇÃO  DA  VANTAGEM  INDEVIDA.  MERO  EXAURIMENTO  DA
CONDUTA.  TIPICIDADE  RECONHECIDA.  ACÓRDÃO  RECORRIDO
CASSADO.  RETORNO  DOS  AUTOS.  APRECIAÇÃO  DAS  ALEGAÇÕES
SUSCITADAS  NO  HABEAS  CORPUS  ORIGINÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Constatada a violação ao art. 619 do Código de Processo Penal, pela existência de
omissão no acórdão recorrido, é possível a esta Corte Superior, em se tratando de
matéria estritamente jurídica, reconhecer o prequestionamento ficto, nos termos do
art. 1.025 do Código de Processo Penal, aplicável por força do  art. 3.º do referido
Estatuto Processual Penal.
[...]
8. Recurso especial parcialmente provido para, reconhecendo a tipicidade da conduta
narrada  na  denúncia,  cassar  o  acórdão  recorrido,  que  trancou  a  ação  penal,  e
determinar que o Tribunal de origem prossiga na análise das alegações suscitadas no
habeas corpus, como entender de direito."
(REsp  n.  1.870.989/SP,  relatora  Ministra  Laurita  Vaz,  Sexta  Turma,  julgado  em
16/11/2021, DJe de 25/11/2021.)

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL.  REVALORAÇÃO.  FUNDAMENTAÇÃO  DO  ACÓRDÃO.  NÃO
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  7/STJ.  PREQUESTIONAMENTO  FICTO.
AFRONTA AO ART. 619 DO CPP. VALIDADE. INTERPRETAÇÃO RAZOÁVEL.
NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1.  "A  revaloração  dos  elementos  fático-probatórios  delineados  pelas  instâncias
ordinárias não encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.
Precedentes." (AgRg no REsp 1.678.599/MG, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 07/11/2017, DJe 14/11/2017).
2. "Entende esta Corte que o prequestionamento ficto é possível até mesmo na esfera
penal, desde que no recurso especial tenha o recorrente apontado violação ao art. 619
do CPP (dispositivo do CPP correspondente ao art. 1.022 do CPC), a fim de permitir
que o órgão julgador analise a (in)existência do vício assinalado e, acaso constatado,
passe desde então ao exame da questão suscitada, suprimindo a instância inferior, se
necessário, consoante preleciona o art. 1.025 do CPC. Precedentes."
(AgRg no REsp 1.669.113/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA,
julgado em 19/04/2018, DJe 11/05/2018).
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3. A ausência de enfrentamento de matéria relevante para o deslinde do feito configura
violação ao  art. 619 do CPP, o que impede de se considerar a decisão provedora de
interpretação razoável.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n.  1.667.451/PR,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,
julgado em 23/10/2018, DJe de 31/10/2018.)

Por fim, não merece guarida o pedido de concessão de habeas corpus de ofício, uma

vez que, "[...] nos termos do  art. 654, § 2.º, do Código de Processo Penal, o habeas corpus de

ofício é deferido por iniciativa dos Tribunais quando detectarem ilegalidade flagrante,  não se

prestando como meio para que a Defesa obtenha pronunciamento judicial acerca do mérito de

recurso que não ultrapassou os requisitos de admissibilidade" (AgRg no REsp 1.788.559/TO, Rel.

Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, j. 6/8/2019, DJe 19/8/2019).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0070376-6 AREsp 3.187.892 / 

R R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08008463220208230045  8008463220208230045

EM MESA JULGADO: 18/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTONIO SERGIO CARDOSO PINTO 
ADVOGADO : RONNIE BRITO BEZERRA  - RR001154
ADVOGADA :  NAIROBIS DESIREE LARA RIBEIRO   - RR002852
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTONIO SERGIO CARDOSO PINTO 
ADVOGADO : RONNIE BRITO BEZERRA  - RR001154
ADVOGADA :  NAIROBIS DESIREE LARA RIBEIRO   - RR002852
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e 

Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

C5426411550=48184<1854@ 2026/0070376-6  -  AREsp 3187892   Petição : 2026/0077943-1  (AgRg)
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